
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2436276 - SP (2023/0298524-5)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JAQUELINE ALVES PEREIRA
ADVOGADO : JAMIL ANTONIO NICOLAU FILHO - SP195647A
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA NA REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. FALHA 
NÃO SUPRIDA. SÚMULA N. 115/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.
2. Embora devidamente intimada para a regularização da representação 
processual, a parte recorrente não procedeu à juntada da cadeia 
completa de procurações e/ou substabelecimentos que conferem poderes 
ao subscritor do recurso especial. Incidência da Súmula 115/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte perfilha entendimento no sentido de que 
para suprir eventual vício de representação processual não basta a 
juntada de procuração ou substabelecimento, é necessário que a outorga 
de poderes tenha sido efetuada em data anterior à da interposição do 
recurso (ut, AgInt no AREsp 1934163/PR, Rel. Ministro Luis Felipe 
Salomão, DJe 04/11/2021).
3. Conforme o entendimento pacificado desta Corte Superior de Justiça, 
"[...] a procuração juntada em outro processo conexo ou incidental, não 
apensado, não surte efeito em favor do recorrente neste Tribunal 
Superior. Assim, o fato de o instrumento de mandato estar juntado nos 
autos principais (ação ordinária) não viabiliza o conhecimento do 
presente agravo em recurso especial." (AgRg no AREsp 592.921/SP, 
Rel. Ministro Antônio Carlos Ferreira, DJe 17/04/2015).
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
João Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
 

Brasília, 21 de novembro de 2023.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA
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2. Embora devidamente intimada para a regularização da representação 
processual, a parte recorrente não procedeu à juntada da cadeia 
completa de procurações e/ou substabelecimentos que conferem poderes 
ao subscritor do recurso especial. Incidência da Súmula 115/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte perfilha entendimento no sentido de que 
para suprir eventual vício de representação processual não basta a 
juntada de procuração ou substabelecimento, é necessário que a outorga 
de poderes tenha sido efetuada em data anterior à da interposição do 
recurso (ut, AgInt no AREsp 1934163/PR, Rel. Ministro Luis Felipe 
Salomão, DJe 04/11/2021).
3. Conforme o entendimento pacificado desta Corte Superior de Justiça, 
"[...] a procuração juntada em outro processo conexo ou incidental, não 
apensado, não surte efeito em favor do recorrente neste Tribunal 
Superior. Assim, o fato de o instrumento de mandato estar juntado nos 
autos principais (ação ordinária) não viabiliza o conhecimento do 
presente agravo em recurso especial." (AgRg no AREsp 592.921/SP, 
Rel. Ministro Antônio Carlos Ferreira, DJe 17/04/2015).
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JAQUELINE ALVES PEREIRA 

contra decisão monocrática de e-STJ fls. 160/161, que não conheceu do recurso pelo 

óbice da Súmula n. 115 do STJ.

A parte agravante alega que "a  representação da agravante/recorrente está 

devidamente correta e foi satisfatoriamente regularizada nos termos da intimação 

realizada." (e-STJ fl. 167). Sustenta que houve intimação genérica para a regularização da 
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representação processual e que "como a agravante entendia que sempre esteve 

devidamente representada, apenas regularizou apresentando uma nova procuração ao 

advogado subscritor que assinou a peça digitalmente." (e-STJ fl. 168)

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Assinala-se que verificada a falta de instrumento de mandato e/ou respectiva 

cadeia de substabelecimento outorgando poderes ao subscritor de recurso para a instância 

superior, nos termos dos arts. 76 e 932, parágrafo único, do Código de Processo Civil, a 

parte deverá ser intimada para regularizar a representação processual, sob pena de não 

conhecimento do recurso, nos termos da Súmula n. 115/STJ, in verbis: "na instância 

especial é inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos autos".

No caso concreto, mesmo após a intimação, não foi regularizada a 

representação processual, porquanto uma vez que os poderes consignados na procuração 

(e-STJ fl. 156) foram outorgados ao advogado apenas em data posterior à interposição 

tanto do apelo nobre quanto do agravo em recurso especial.

A jurisprudência desta Corte perfilha entendimento no sentido de que para 

suprir eventual vício de representação processual não basta a juntada de procuração ou 

substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes tenha sido efetuada em 

data anterior à da interposição do recurso (ut, AgInt no AREsp 1934163/PR, Rel. 

Ministro Luis Felipe Salomão, DJe 04/11/2021).

Registra-se, por fim, que conforme o entendimento pacificado desta Corte 

Superior de Justiça, "[...] a procuração juntada em outro processo conexo ou incidental, 

não apensado, não surte efeito em favor do recorrente neste Tribunal Superior. Assim, o 

fato de o instrumento de mandato estar juntado nos autos principais (ação ordinária) não 

viabiliza o conhecimento do presente agravo em recurso especial." (AgRg no AREsp 

592.921/SP, Rel. Ministro Antônio Carlos Ferreira, DJe 17/04/2015).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0298524-5 AREsp 2.436.276 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00019229320198120004  00090886320228260496  
0009088632022826049600104302820218260502  00104302820218260502  
104302820218260502  15259668520208260228  19229320198120004  
20230000028421  90886320228260496  
9088632022826049600104302820218260502

EM MESA JULGADO: 21/11/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JAQUELINE ALVES PEREIRA 
ADVOGADO : JAMIL ANTONIO NICOLAU FILHO  - SP195647A
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JAQUELINE ALVES PEREIRA 
ADVOGADO : JAMIL ANTONIO NICOLAU FILHO  - SP195647A
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e João 

Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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